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CARGA TRIBUTÁRIA  

Metade da conta de luz é de impostos e encargos 

http://diariodonordeste.globo.com/materia.asp?codigo=888775 

Consumidor não percebe, mas quando a luz é acesa, a caixa registradora do governo 
também é ligada 

Quando o assunto é energia, o que vem logo à cabeça do consumidor é o quanto se 
paga todos os meses pela conta de luz. Afinal, precisamos dela para iluminar a casa, 
assistir televisão, ouvir o rádio, conservar os alimentos, utilizar o computador; ao 
mesmo tempo em que as empresas necessitam da eletricidade para produzir aquilo 
que consumimos no nosso dia a dia. Mas o que nem todos percebem é que quando 
acendemos a luz, ligamos também a caixa registradora do governo. Quase a metade 
da conta vai para pagar encargos e impostos. 

Estudo do Instituto Acende Brasil - voltado ao desenvolvimento de ações e projetos 
para aumentar o grau de transparência e sustentabilidade do setor elétrico brasileiro - 
e a consultoria Pricewaterhouse Coopers indica que a carga de tributos e encargos 
setoriais na conta de luz é da ordem de 45,08%. Índice superior, inclusive, à carga 
tributária do País em relação ao seu Produto Interno bruto (PIB), que é de 35%. 
Fazendo as contas, de cada R$ 100 desembolsados para pagar a energia, R$ 45,08 são 
de tributos e encargos. Em 2002, a representatividade ficava na casa dos 35%. 

Para se chegar aos valores, detalhados na 4ª edição do estudo "Carga Consolidada do 
Setor Elétrico Brasileiro", lançada em maio deste ano, o ponto de partida foi uma 
amostra de 54 empresas, entre estatais e privadas, que pagaram, em 2008, R$ 46,2 
bilhões em tributos e encargos de uma receita global de R$ 102,5 bilhões. 

Para se ter uma ideia da representatividade dessa amostra, as empresas geradoras 
representam 64% da capacidade instalada do País, as empresas transmissoras 
respondem por 80% da receita do segmento e as distribuidoras por 84% da energia 
vendida no Brasil. 

Os dados foram informados pelas próprias empresas e disponibilizados pela Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) e pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 

Segundo o levantamento, do total da carga tributária de 45,08% efetivamente paga 
naquele ano, 13,9% referem-se a impostos federais; 20,8% a impostos estaduais; 
0,02% a impostos municipais, 1,6% a encargos trabalhistas e 8,8% a encargos 
inerentes ao setor. 

Encargos, explica Claudio Sales, presidente do Acende Brasil, referentes a "subsídios 
que envolvem desde custos com térmicas a óleo no Norte do País até as despesas para 
implantação do programa de universalização da energia elétrica". "O luz para Todos é 
um programa do governo federal que não recebe nenhum centavo do governo. São os 
consumidores que arcam com todo o investimento, embutidos nos ´encargos´, que 
aparecem descriminado nas contas", dispara. 

De acordo com ele, no rol dos tributos, em âmbito federal, os que mais pesam nessa 
conta são o Pis/Pasep e a Confins, que em dez anos, praticamente dobraram sua 
participação de 0,77% e 3,48%, respectivamente, para 1,51% e 6,94% do total 
arrecadado. Já na esfera estadual, o grande vilão é o Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), que responde, em média, por 20,8% da receita bruta 
do setor elétrico nacional. No Ceará, são 27,5% embutidos referentes a esse imposto.  
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